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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Bens de 
TIC

63231.001329/2025-51

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de , de uso nesta Unidade, nos termos da tabela abaixo, Dispensa de Material permanente de informática
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UF QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

Monitores Led 
Full HD 24 “

Monitor 24'' FHD IPS 
75Hz 5ms/ Tamanho 
da tela 24 polegadas 
/ Proporção de tela 
16:9 / Brilho (Típico) 
250 cd/ / Contraste 
estático 1000:1 
(padrão) / Resolução 
1,920 x 1,080 / 
Tempo de resposta 5 
(GTG) / Ângulo de 
visão (horizontal
/vertical) 178°/178° / 
Plano/curvo Plano / 
Tipo de painel IPS / 
Suporte de Cor Max 
16.7 M / Taxa de 
atualização Max 
75Hz / Recursos 
gerais Eco Saving 
Plus, Eye Saver 
Mode, Modo Game, 
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   01    Flicker Free, 
Certificação 
Windows, FreeSync, 
Off Timer Plus / 
Display sem fio Não / 
Interface 1 EA HDMI, 
1 EA D-Sub / 
Montagem de parede 
100 x 100 / Dimensão 
do conjunto com 
suporte (LxAxP) 
539.2 x 425.3 x 232.0 

 / mm Dimensão do 
conjunto sem suporte 
(LxAxP) 539.2 x 
322.8 x 39.4 mm / 
Peso do conjunto 
com suporte 2.7 kg / 
Peso do conjunto 
sem suporte 2.4 kg / 
Comprimento do 
cabo de força 1,5m / 
Garantia Fabricante 
12 Meses

MARCA 
PADRONIZADA: 
Samsung ou LG

460039 UN 10
R$ 
760,
00

R$ 
7.600,00

02

Nobreacks Uf1500-
15000va/900w

CAPACIDADE 
1500VA / 900W / 
BATERIA 12V / 
9Ah*2 - Tempo típico 
de recarga: 4 a 6 
horas de recuperação 
para 90% da 
capacidade / 
ENTRADAS / 
SAÍDAS: Entrada: 
220VAC - 240VAC / 
Frequência: 50 - 60 
Hz - Saída: 220VAC - 
240VAC / 
Frequência: 50 - 60 
Hz / Tempo de 
transferência: 2 - 6ms 
típico, 10ms máximo / 
Topologia: Line 
Interactive / Tipo de 
onda: Simulated Sine 
Wave

MARCA 
PADRONIZADA: 

Marsiva

602806 UN 15 R$ 748,50
R$ 

11.227,50
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03

Inspiron Small 
Desktop com 

processador I5 
12geração, 8 GB 

de memória e 
Ssd com 512 GB

Preto Descrição: 
Processador: 12ª 
geração Intel® Core™ 
i5-12400 (6-Core, 
Cache de 18MB, 2.5
GHz até 4.4GHz) / 
Armazenamento: SSD 
de 512GB PCIe NVMe 
M.2 Memoria RAM: 
Memória de 8GB 
(1x8GB), DDR5, 
4400MT/s; Expansível 
até 64GB Placa de 
vídeo: Intel® UHD 
Graphics 730 Sistema 
Operacional: Ubuntu 
Linux Portas: Frente: 1 
Porta USB 3.2 Gen 1 
Type-A, 1 Porta USB 
3.2 Gen 1 Type-C, 2 
Portas USB 2.0, Combo 
Jack (conector para fone 
de ouvido e microfone 
combinados) | Portas 
traseiras: 2 Portas USB 
3.2 Gen 1 Type-A, 2 
Portas USB 2.0, 1 
Entrada RJ-45, 1 Saída 
de linha, 1 Saída HDMI, 
1 Porta de vídeo 
DisplayPort 1.4 | N/A 
Sem leitor e gravador de 
DVD/CD | Áudio: 
Waves MaxxAudio® 
Pro | Conectividade: 
Placa de Rede local sem 
fio (WLAN) Realtek 
Wi-Fi 6 RTL8852BE 
taxa de transferência de 
até 1201 Mbps, Wi-Fi 6 
(802.11ax) 2x2 e Re & 
Bluetooth®| Chipset: 
Chipset integrado com o 
processador | 100 - 240 
Volts AC (Bivolt) | | 
Altura: 29.0 cm | 
Largura: 9.26 cm | 
Profundidade: 29.28cm | 
Peso aproximado: 4.02 
Kg Kg .

MARCA 
PADRONIZADA: Dell

624471 UN 5 R$ 6.564,42
R$ 

32.822,08
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04

Monitor Pro 24” 
Plus

- Tela de 23,8" com Anti-

ofuscamento /- 

Tamanho da Tela: 23,8" 

/ - Resolução: 1920 x 

1080 / - Formato da 

Tela: 16:9 / /- 

Frequência: 60 Hz / - 

Frequência de 

Varredura Horizontal: 30 

kHz a 83 kHz / - 

Frequência de 

Varredura Vertical: 56 

Hz a 76 Hz / - Possui 

3D: Não /- Full HD: Sim 

/ - Tamanho Diagonal 

Visível: 60,47 cm / - 

Taxa de Proporção: 16:

9 / - Tempo de 

Resposta: 5 ms (Modo 

rápido), 8 ms (Modo 

normal) / - Brilho: 250 cd

/m² / - Contraste: 1000:1 

/ - Distância entre 

Pixels: 0,2745 mm x 

0,2745 mm / - Número 

de Cores: 16,7 milhões 

de cores / - Padrão de 

Conformidade: 

ENERGY STAR / - Tipo 

de Painel (Superfície): 

VA / - Pode Ser 

Instalado na Parede: 

Sim / - Dispositivos 

integrados: USB 3.2 

Gen 1 núcleo / Ajustes: - 

Ângulo de Visão: 178°

/178° / - Possui Ajuste 

de Altura: Sim / - Possui 

Inclinação: Sim / - 

Possui Base Removível: 

Sim / - VESA (mm): 100 

x 100 mm / Conexão: - 

Conectividade: 

DisplayPort (modo 

DisplayPort 1,2, HDCP 

1,4); VGA; HDMI (HDCP 

1.4); USB 3.2 Gen 1 a 

montante; 4 x USB 3.2 

Gen 1 à jusante / - 

Quantidade de Entradas 

HDMI: 1 / - Quantidade 

de Entradas USB: 5 / 

Operacional: - 

Recepção: Digital / - 

Idioma: Português 

(Brasil), English, 

Español, Français, 

Deutsch / - Botões 

Externos: 1 botão e 1 

460039 UN 5 R$ 1.924,00
R$ 

9.620,00
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joystick / - Voltagem: AC 

100-240 V (50/60 Hz) / - 

Consumo de energia - 

Operacional: 12W 

(tipico) - 48W (maximo) 

/- Consumo de Energia - 

Modo de Espera: 0,3W 

/Dimensões: - 

Dimensões com Base 

(LxAxP) cm: 53,78 x 

49,61 x 17,95 / - 

Dimensões sem Base 

(LxAxP) cm: 53,78 x 

31,85 x 5,21

MARCA 
PADRONIZADA: Dell

05

 Teclado e mouse
PRO

Teclado:- Duração da 
bateria: Até 36 meses/- 
Layout: ABNT 2/- 
Bateria: 2-AAA/- 
Distância de operação 
sem fio: máximo 10m/- 
Sistema sem fio: 
Avançado conectividade 
sem fio de 2,4 GHz/

Mouse:- Tecnologia de 
sensor: Optico/- 
Resolução: 1600 dpi/- 
Duração da bateria: Até 
36 meses /- Bateria: 1-
AA/- Número de 
botões: 3/- Roda de 
rolagem/- Distância de 
operação sem fio: 
máximo 10m/- Sistema 
sem fio: Avançado 
conectividade sem fio 
de 2,4 GHz/- Interface 
de ligação: receptor USB
/Requerimentos do 
Sistema:/- Windows 
Vista, Windows 7, 
Windows 8, Windows 
10/- Chrome OS /- Porta 
USB/Conteúdo da 
embalagem:/- Teclado e 
mouse sem fio /- 
Receptor USB/- 
Baterias (teclado: 2 
AAA / mouse: 1 AA)

MARCA 
PADRONIZADA: Dell

628626 UN 5 R$ 240,00
R$ 

1.200,00
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1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste 
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Documento de 
Formalização de Demanda. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021
e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.4. Para efeito de padronização, respeitar a marca de referência de todos os itens.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 30 ( trinta dias ) contados da emissão da Nota de Empenho., na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que compõem a presente
contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Documento
, apêndice deste Termo de Referênciade Formalização de Demanda

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos:

4.1.1. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica ou já utilizados, mesmo 
após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus 
fabricantes.

4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Garantia da contratação 

4.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. Modelo de execução do objeto

5. Modelo de execução do objeto

5.1.  A entrega deverá ser agendada através do correio eletrônico: cfrp.secom@marinha.mil.br ou glauber@marinha.mil.br; 
correndo por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários, decorrentes do fornecimento.

5.1.1.. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos
03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.2. ORIENTAÇÕES AO FORNECEDOR PARA ENTREGA DE MATERIAIS NO HOSPITAL REGIONAL SUL 
CONFORME ABAIXO:

5.2.1. Pedido de Compra / Nota Fiscal

5.2.2. Todos os materiais devem vir acompanhados da respectiva Nota Fiscal que deverá conter as especificações
obrigatórias por lei e o número do pedido de compra no corpo da mesma.
5.2.3. Um único pedido poderá ser atendido por várias Notas Fiscais, porém uma Nota Fiscal poderá atender somente
a um 1 (um) pedido. Não é permitido o envio de uma Nota Fiscal para mais de 1 (um) veículo de transporte.
5.2.4. Cada Nota Fiscal poderá conter no máximo 200 volumes (caixas, fardos, etc.).
5.2.5. Sempre que o fornecedor possuir materiais para troca ou devolução autorizada pelo setor de compras da
Unidade Usuária, somente poderá realizar entregas após a retirada dos materiais pendentes e previamente agendada.
5.2.6. O fornecedor é responsável por portar uma Nota Fiscal de retorno de mercadoria
5.2.7 Os materiais deverão ser entregues em parcela única.

5.3. Prazo de Entrega dos Produtos:

5.3.1. Os objetos deverão ser entregues em 15 (Quinze) dias corridos contados da data de retirada /recebimento da nota de 
empenho, encaminhadas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por 
parte da contratada, inclusive por meio eletrônico. Quando a requisição for encaminhada por meio
eletrônico, o prazo para entrega terá início no primeiro dia útil posterior à data do envio, independentemente de
confirmação de recebimento. A mensagem enviada pelo contratante será impressa e acostada aos autos do processo.
5.3.2. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):

 

Unidades

 

Endereço completo para entrega

Capitania Fluvial do Rio 
Paraná

Setor de Assessoria de TI - Rua Barão do Rio Branco, 170 - Centro - Foz do Iguaçu- PR , CEP: 
85851-310

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Fiscalização Administrativa

6.4. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
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6.4.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.4.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do 
parágrafo único do artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. Decreto nº 68.220, de 2023, art. 16, VII).

6.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato..

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.  nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, a 
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da 
legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117 /1990), bem como 
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 
verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado 
no Banco do Brasil S/A.
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7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado 
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, 
de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja 
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja  Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.11.   ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa:
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos 
atuais administradores; e registro perante a 1.1. entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao Estadual/Distrital
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá Estadual/Distrital 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.22. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 62.469,58

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado  público antes de definido o
resultado do julgamento das propostas.

9.2.   e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor estimado da
contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

9.3 Conteúdo Sigiloso; Justificativa: Conforme preconiza o Art. 24. da lei 14.133/21, desde que justificado, o 
orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Gestão/Unidade: 789300;
Fonte de Recursos: 100000000;
Programa de Trabalho: 278696;
Elemento de Despesa: 449052;
Plano Interno: L475DVNZIOY.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO MARCOS DOS SANTOS
Pregoeiro

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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